
Marques Moreira acha bom 
não fixar inflação anual 

O Vice-Presidente do Uniba ► co, 
Marcílio Marques Moreira, disse on-
tem que considerava "um avanço" o 
fato de a nova Carta de Intençõeo ao 
Fundo Monetário Internacional ter 
grandes metas macroeconômii'as ,  
mas não fixar metas específicas pa-
ra as taxas anuais de inflação deste 
ano e do ano que vem. 

De acordo com Marcílio Marques 
Moreira, que já conhecia as linhas 
gerais do documento, por meio de 
contatos com banqueiros de Nova 
York, o Brasil "adquire maior mar-
gem de manobra para realizar o 
ajuste econômico interno, ao não de-
talhar muito as metas". Acentuou 
que "é melhor não fixar taxas rígi-
das para a inflação do que anunciar 
uma taxa que não será respeitada, 
como ocorreu anteriormente". 

Metas detalhadas, informou, só 
serão elaboradas em novembro des-
se ano, quando forem realizados o 
orçamento monetário, o orçamento 
fiscal e o das estatais para o ano que 
vem. De posse desses documentos, 
será possível ao Governo brasileiro, 
juntamente com o FMI, traçar dire-
trizes econômicas realistas para 84. 

As falhas das duas primeiras car-
tas de intenções, na opinião do Vice-
Presidente do Unibanco, foram cau-
sadas pela correria na elaboração. 

— O Governo teve que andar mui-
to rápido para fechar o acordo com o 
Fundo e, por isso, se comprometeu 
com metas que não poderia cum-
prir. O problema é que devíamos ter 
recorrido ao FMI em setembro, o 
que não pôde ser feito na ocasião —
comentou. 

Passada a etapa do fechamento do 
novo acordo com o FMI e de desblo-
queio das parcelas de crédito do 
Fundo e dos bancos que se encon-
tram retidas, Marcílio Marques Mo-
reira acha que as negociações brasi-
leiras com seus credores passarão 
ainda por duas fases. Uma fase que 
ele caracteriza como de "txansi-
ção", quando serão negociados no-
vos créditos para os próximos 15 me-
ses, e a última, de consolidação das 
negociações, a partir de avanços ins-
titucionais no mercado financeiro in-
ternacional e da obtenção, interna-
mente, de consenso social para a 
realização de um ajuste econômico 
mais sedimentado e permanente. 


